
 

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 - FUNREBOM 

Processo nº 007/2026 

 

O MUNICÍPIO DE BOMBINHAS, com sede na Avenida Baleia Jubarte n° 328, Bairro 

José Amândio, inscrito no CNPJ sob o nº 95.815.379/0001-02, por intermédio da 

Secretaria de Administração, torna público que fará realizar licitação na modalidade 

pregão, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, na forma eletrônica, modo de disputa 

aberto/fechado para selecionar proposta objetivando a “CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESAS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PINTURA DOS POSTOS 

GUARDA-VIDAS CIVIS (GVC) DO MUNICÍPIO DE BOMBINHAS/SC, INCLUINDO 

MÃO DE OBRA, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E DEMAIS INSUMOS 

NECESSÁRIOS, CONFORME QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES 

CONSTANTES DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA”, nos termos da Lei Federal nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

e demais normas legais federais e municipais vigentes. 

1– DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1– Envio de proposta: a partir das 18:00 horas do dia 06/10/2026.  

1.2– Abertura da sessão: a partir das 13:30 horas do dia 22/10/2026.  

1.3– Início da disputa: a partir das 13:31 horas do dia 22/10/2026.  

1.4 – O pregão eletrônico será realizado por meio de disputa à distância em sessão 

pública, via Sistema www.bll.org.br no seguinte endereço eletrônico: www.bll.org.br 

1.5 – Todo e qualquer ato referente ao presente processo licitatório dar-se-á 

exclusivamente por meio eletrônico via internet. 

1.6 – A comunicação será realizada utilizando recursos de tecnologia da informação pela 

Internet, mediante condições de segurança –– criptografia e autenticação – em todas 

as etapas do certame. 

1.7 – O pregão, na forma eletrônica, será conduzido com apoio técnico e operacional da 

Secretaria de Administração, por intermédio da Comissão de Contratação com 

Pregoeiro e equipe de apoio, através da Portaria 28.709/2026. 

1.8 – Os trabalhos serão conduzidos por servidores de órgão ou entidade vinculado ao 

Poder Executivo, denominados pregoeiro e equipe de apoio, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema, por acesso restrito 

com login e senha no endereço eletrônico http: www.bll.org.br 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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1.9 – Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão 

registradas no Sistema eletrônico. 

1.10– Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta licitação: 

Anexo I – Termo de Referência (apenso ETP). 

Anexo II – Modelo de proposta de preços readequada. 

Anexo III – Modelo de declarações conjuntas. 

Anexo IV – Modelo de declaração de enquadramento.  

Anexo V – Modelo de declaração de habilitação. 

Anexo VI - Modelo declaração de elaboração independente de proposta. 

Anexo VII – Minuta de Contrato. 

2– DA LICITAÇÃO 

2.1– Do Objeto 

2.1.1 – A presente licitação destina-se a selecionar proposta objetivando a contratação 

de CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

PINTURA DOS POSTOS GUARDA-VIDAS CIVIS (GVC) DO MUNICÍPIO DE 

BOMBINHAS/SC, INCLUINDO MÃO DE OBRA, MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E 

DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS, CONFORME QUANTITATIVOS E 

ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA” conforme 

especificações, quantitativos e condições estabelecidas e previstas neste edital e seus 

Anexos. 

2.2– Da Execução da Licitação 

2.2.1 – O processamento da licitação pela Comissão de Contratação será na qualidade 

de Interveniente Promotora, destinando-se o objeto licitado a atender às necessidades 

da Secretaria de Administração. 

3– DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Poderão participar desta licitação as empresas interessadas que atenderem às 

exigências estabelecidas neste Edital. 

3.2 – Não poderão disputar essa licitação: 

3.2.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 



 

3.3.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.3.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.3.4 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.3.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.3.8 - Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.9 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição;  

3.4 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5 O impedimento de que trata o item 3.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

3.6 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.3.2 e 3.3.3 poderão participar no apoio das 



 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.8 O disposto nos itens 3.3.2 e 3.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

3.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.10 A vedação de que trata o item 3.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

3.11 – A participação na licitação implica, sem que tenha sido tempestivamente 

impugnado o Edital, automaticamente, na aceitação integral e irretratável dos termos e 

conteúdo deste edital e seus Anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos 

em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos enviados em qualquer fase da licitação, não cabendo, portanto, posterior 

reclamação. 

4– DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO 

4.1– Coordenar o processo licitatório; 

4.2– Receber, examinar e encaminhar as impugnações devidamente instruídas à 

autoridade superior; 

4.3 – Receber, examinar e responder os questionamentos ao edital e seus anexos, 

apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; 

4.4– Conduzir a sessão pública na internet e os trabalhos da equipe de apoio; 

4.5– Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no 

instrumento convocatório; 

4.6– Dirigir a etapa de lances; 



 

4.7– Verificar e julgar as condições de habilitação; 

4.8 – Receber a documentação adicional quando necessário; 

4.9 – Receber, examinar e responder o recurso; 

4.10– Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para 

adjudicação e homologação e contratação. 

5– DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 

5.1 – As pessoas físicas ou jurídicas deverão dispor de chave identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema eletrônico, emitida pelo sistema de 

Cadastro do portal http: www.bll.org.br. 

5.1.1 – Atribuição de chave de identificação e de senha, obtidas a partir da homologação 

do Cadastro de Fornecedores, credenciará o interessado em participar do pregão 

eletrônico e o qualificará para fornecimento e envio de proposta eletrônica para o objeto 

correspondente ao grupo-classe indicado no edital. 

5.1.2 – Caso não consiga visualizar o processo para envio de proposta eletrônica, o 

credenciado precisa solicitar qualificação ao Cadastro Geral de Fornecedores do 

sistema utilizado. 

5.1.3 – O procedimento para inscrição e alterações, no Cadastro Geral de 

Fornecedores, encontra-se disponível no site do Portal de Compras pelo endereço 

http://www.bll.org.br. 

5.4 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.4.1– A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente 

ao provedor do Sistema eletrônico, para imediato bloqueio de acesso. 

5.5 – O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao Sistema 

eletrônico implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

6– DA PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de acesso restrito e digitação 

da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 

encaminhamento da proposta eletrônica de preços, por meio do Sistema eletrônico, 

observada data e horário limite estabelecidos. 

http://www.bll.org.br/


 

6.1.1 – O sistema de licitações estará disponível no endereço http: www.bll.org.br  na 

área de acesso restrito. 

6.1.2 – Efetuado login no Sistema, o fornecedor somente irá visualizar os editais em que 

esteja cadastrado ou faço o cadastro. 

6.2 – Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em 

campo próprio do Sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências previstas no edital. 

6.2.1 – Quando o licitante for beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006 e suas 

alterações, deverá manifestar em campo próprio do Sistema eletrônico, o pleno 

conhecimento e atendimento das exigências previstas na lei. 

6.2.2 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 

proposta sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação vigente aplicável à 

matéria. 

6.2.3 – O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no Sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas 

e lances. 

6.2.4 – O licitante não poderá identificar-se (nome, CNPJ, papel timbrado da 

empresa, telefone, e-mail, site da empresa, etc.) no cadastro da proposta no 

sistema, sob pena de desclassificação. 

6.2.4.1 – Qualquer elemento que possa identificar o licitante, importa na 

desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas no Edital. 

6.3 – Caberá ao licitante acompanhar as operações no Sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou 

de sua desconexão. 

6.4 – Os licitantes deverão comunicar imediatamente ao provedor do Sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 

imediato bloqueio de acesso. 

6.5 – Os licitantes deverão solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da 

senha de acesso por interesse próprio. 

6.6 – O fornecedor descredenciado no Cadastro Geral de Fornecedores terá sua chave 

de identificação e senha suspensas automaticamente. 
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7– DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS 

7.1 – Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, aos licitantes interessados 

deverão cadastrar a proposta até a data e hora marcadas para abertura da sessão, 

exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 

automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

7.2 – Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente enviada. 

7.3 – A proposta não poderá ter prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias, contados 

da data limite para apresentação das propostas neste Pregão, sendo este o prazo 

considerado em caso de omissão. 

7.4 – Sob pena de desclassificação, a proposta eletrônica deverá ser preenchida 

indicando o valor unitário e total, expressos em reais, com no máximo 2 (duas) casas 

decimais no campo “valor da proposta”. 

7.5 – No valor da proposta devem estar inclusos todos os custos com a remuneração, 

encargos sociais, operacionais, previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, 

bem como taxas, impostos, fretes, e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

7.6 – A proposta de preços deverá respeitar as especificações constantes neste edital e 

seus Anexos. 

7.7 – Os licitantes deverão manter suas informações cadastrais atualizadas, junto ao 

Cadastro Geral de Fornecedores, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens divulgadas via “chat” ou 

emitidas pelo Sistema junto ao seu endereço eletrônico (e-mail). 

7.8 – A licitante vencedora do certame, deverá ajustar sua proposta no Sistema 

eletrônico, com os respectivos valores unitários readequados ao valor total representado 

pelo lance vencedor, no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, contados a partir da 

convocação do pregoeiro. 

7.9 – Quando por lote, o valor readequado não poderá ser superior àquele oferecido. 

7.10 – As propostas apresentadas serão irretratáveis e irrenunciáveis, na forma da lei. 

7.11– A apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições deste 

Edital. 

8– DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 

8.1 – Iniciada a sessão pública do pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo 

motivo excepcional assim caracterizado pelo pregoeiro. 



 

8.2 – Verificando-se o adiamento da sessão pública do pregão, o pregoeiro determinará 

nova data para continuação dos trabalhos, ficando intimadas os licitantes. 

8.3 – O pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar 

alguma providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos. 

8.4 – No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o 

Sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.5 – Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após 

comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

9– DA ABERTURA DA SESSÃO E ETAPA DE LANCES 

9.1 – A partir do horário previsto no edital terá início a sessão pública do pregão 

eletrônico, momento em que o Sistema disponibilizará campo próprio (Chat) para troca 

de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

9.2 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação 

ou a comissão de contratação, quando o substituir, realizará a verificação da 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

estipulado, à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação, a 

não identificação do licitante no cadastro inicial da proposta. 

9.2.1 – A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 

Sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.3 - As propostas apresentadas com o mesmo valor serão ordenadas automaticamente 

pelo sistema, por meio de sorteio eletrônico. 

9.3.1– Será considerada como primeiro lance a proposta inicial apresentada. 

9.4 – Os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

9.5 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos somente inferiores ao último por 

ele ofertado e registrado pelo Sistema. 

9.5.1 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro. 

9.6 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 



 

9.6.1 – O Sistema não identificará os autores dos lances. 

9.7 – O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

9.8 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.9 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.10 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.11 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

9.12 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

9.13 - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

9.14 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 

final e fechado. 

9.15 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 

que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 

será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

9.16 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 

(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.17 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

9.18 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até 



 

o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.19 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

9.20 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das 

propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 

prorrogações. 

9.21 - Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 9.23, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

9.22 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.23 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.24 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

9.25 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

9.26 – Depois de encerrados, automaticamente, os itens/lotes para a recepção de 

lances, por comando do pregoeiro, encerrar-se-á a fase competitiva (etapa da disputa) 

e o Sistema eletrônico emitirá aviso via chat iniciando as fases de negociação, 

aceitabilidade e habilitação. 

9.27 – O Sistema, automaticamente, verificará os requisitos para a aplicação da Lei 

Complementar nº 123/2006. Na sequência o pregoeiro poderá negociar diretamente 

com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

9.28 – Deverá o pregoeiro, antes de anunciar o vencedor, encaminhar, pelo Sistema 

eletrônico, contraproposta diretamente à proponente que tenha enviado o lance de 

menor preço, para que seja obtida melhor proposta, bem como decidir sobre sua 



 

aceitação, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 

diferentes daquelas previstas no edital. 

9.28.1 – A negociação será realizada por intermédio do Sistema de troca de mensagens 

(chat), podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.29 – Ocorrendo o empate será assegurada, como critério de desempate, preferência 

de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

9.29.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas/lances 

enviados pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% 

(cinco por cento) superiores à proposta/lance mais bem classificado, conforme disposto 

na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

9.29.2 – Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) o Sistema aplicará automaticamente o benefício da Lei Complementar nº 123/2006 e 

suas alterações, quando houver empresas dentro das condições previstas na lei; 

b) o Sistema convocará automaticamente a microempresa ou empresa de pequeno 

porte mais bem classificada, momento que abrirá campo para recepção de lances, para 

enviar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado 

em seu favor o objeto licitado; 

c) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 

forma do inciso I, do caput do artigo 45, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas 

alterações, serão convocados os remanescentes que porventura se enquadrem na 

hipótese dos §§ 1º e 2º, do art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º, do art. 

44, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, será realizado sorteio 

automático entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá enviar melhor 

oferta. 

9.30 – O disposto no subitem 9.29 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 

não tiver sido enviada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

9.31 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.29, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedor do certame. 

9.32 – Iniciada a etapa de habilitação da sessão pública, a licitante detentora da melhor 

oferta deverá atender as exigências de habilitação previstas no item 10 deste edital. 



 

9.33 – O Sistema anunciará o licitante vencedor após adjudicação, ou, quando houver 

recursos, após a homologação. 

9.34 – Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante 

desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem 

de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance 

que atenda o edital. 

9.35 – O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada no prazo 

de 02 horas, constando: 

I -Valores unitários e totais readequados ao valor total representado pelo lance 

vencedor; 

II - Razão Social da empresa; 

III - Endereço completo e atualizado; 

IV - Telefone para contato; 

V - Endereço de e-mail; 

VI - Representante legal da empresa (nome, CPF, RG, cargo/função na empresa, 

telefones de contato); 

VII - Dados bancários: 

a) Banco (nº e nome do banco para pagamento); 

b) nº da agência bancária com dígito; 

c) nº da conta bancária com dígito; 

9.36 – O documento solicitado no subitem 9.35, deverá ser inserido como Anexo 

no Sistema Eletrônico a contar da convocação do pregoeiro, via “CHAT” no prazo 

máximo de 02 horas. 

10– DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

10.1 - Será considerada primeira classificada, a proposta que, obedecendo às 

condições, especificações e procedimentos estabelecidos em conformidade com este 

edital, apresentar o “MENOR PREÇO (POR ITEM)”. 

10.2 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e, 



 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.2.1 – Da existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

10.2.2 – Da existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

10.2.3 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa do licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.2.4 – Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de ocorrências, o 

licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

10.3 - Se o licitante primeiro classificado, após a fase de negociação, quando solicitado, 

não apresentar documento adicional e/ou amostra, e, quando enviado, os mesmos não 

atenderem ao exigido no edital o licitante terá sua proposta desclassificada. 

10.4 – Serão desclassificados as propostas que: 

a) não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

b) contiverem vícios insanáveis; 

c) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração; 

d) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

10.5 – Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não 

previstas no edital. 

10.6 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

10.6.1 - No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis 

as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração. 



 

10.6.2 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

10.6.3 - A inexequibilidade, só será considerada após diligência do agente de 

contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove: 

I - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

11– DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1 – Os documentos exigidos para habilitação, que não estejam contemplados 

no Certificado Cadastral ou SICAF, deverão ser apresentados por meio eletrônico, 

após convocação do pregoeiro no Sistema eletrônico via “Chat”, em até 120 

(cento e vinte) minutos, inseridos como Anexos no Sistema eletrônico ou no 

endereço eletrônico informado pelo pregoeiro. 

11.2 – O pregoeiro ou equipe de apoio, verificará, nos sítios oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões, a autenticidade dos documentos solicitados e 

enviados, constituindo meio legal de prova. 

11.3 – Da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 

porte: 

11.3.1 – A regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 

porte que apresentem restrição (documento vencido) no Certificado de Cadastro de 

Fornecedores, deverá ser comprovada, com o encaminhamento de documento hábil no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa. 

11.3.1.2– A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na 

decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, 

sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações 

contratuais previstas neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria 

(advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração), sendo 

facultada à Administração convocar aos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação. 



 

11.4 – Os comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista exigidos deverão apresentar 

prazo de validade, no mínimo, até a data limite fixada para a abertura das propostas. 

Não constando a vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da 

emissão. 

11.4.1 – A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se 

enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime 

de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021. 

11.4.2 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

11.4.2.1 - Os documentos necessários para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme os dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 e específicos do objeto: 

DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a 
comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das 
respectivas alterações, caso existam; 

b)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

c) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 

DOCUMENTAÇÃO FISCAL, PREVIDÊNCIÁRIA E TRABALHISTA 

f) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, à Dívida Ativa da 
União e às contribuições previdenciárias e de terceiros; 

g) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, da sede do proponente; 

h) Certidão Negativa de Débitos Municipais, da sede do proponente; 

i) Certificado de Regularidade do FGTS; 

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho 
de 2011; 

 



 

DOCUMENTAÇÃO ECONÔMICA- FINANCEIRA 

a) Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor 

estimado do Lote que a licitante irá participar deste Edital, conforme planilha 

orçamentária, através de Certidão Resumida da Junta Comercial ou Contrato Social 

com a respectiva informação atualizada referente ao capital; 

Obs.: Caso do mesmo participante seja o vencedor dos dois lotes, a comprovação do 

capital social deverá ser de 10% do valor total dos dois lotes desta licitação. 

DOCUMENTAÇÃO QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Prova de registro no conselho regional de engenharia e agronomia – CREA e/ou 
conselho de arquitetura e urbanismo – CAU da empresa;  

b) Atestado(s) e/ou declaração(ões) operacional, em nome da proponente (empresa), 
expedido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, de execução de serviço 
semelhante ao objeto desta licitação.  

c) Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela 
execução do serviço;  

d) A declaração acima exigida deverá ser acompanhada de “Certificado de Acervo 
Técnico Profissional – CAT” do responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) 
pelo “Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo – CAU”, de execução de serviço semelhante ao objeto desta 
licitação (Atestado de Capacidade Técnica Profissional).  

e) Comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro ou 
contrato de prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra 
e a proponente. Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita 
por meio da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou contrato 
social. 

Obs.: A comprovação de vínculo, poderá ser apresentada na assinatura do contrato 
desta licitação. 

 
DECLARAÇÕES 

a) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto na Lei nº 13.146, 

de 2015 e inciso XVII do art. 92 e art. 116, parágrafo único, da Lei 14.133/2021.  

b) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 



 

c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

d)Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

e) para o licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Declaração de elaboração independente de proposta, conforme modelo constante do 

VI.  

g) Declaração que a empresa possui todos os equipamentos e materiais de pintura, 

especialmente os equipamentos para prestação de serviço de pintura em altura, como 

andaime, escadas e equipamentos de proteção individual. 

h) Declaração que a empresa contratará um Seguro contra danos ao patrimônio, 

garantindo cobertura para eventuais acidentes ou incidentes durante a execução do 

serviço. 

11.5. Todos os documentos deverão ser apresentados na língua nacional do 

Brasil, ou original traduzido por tradutor oficial, por meio eletrônico, em até 120 

(cento e vinte) minutos após convocação do pregoeiro via “Chat”, inseridos como 

Anexos no Sistema eletrônico. 

11.6. Após o envio dos documentos, o pregoeiro verificará nos sítios oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões, caso necessite, os documentos com erros sanáveis 

ou faltantes, constituindo meio legal de prova. 

11.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

11.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais nao-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

11.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para: 



 

11.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

do certame; e 

11.10.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

11.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

12– DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1 – Após a fase de habilitação, encerrados os itens/lotes e declarado o vencedor, 

qualquer licitante poderá manifestar sua intenção de recorrer contra decisões do 

Pregoeiro, de forma imediata e motivada, em campo próprio do Sistema, sendo-lhe 

concedido o prazo de 03 (três) dias para a envio das razões do recurso, ficando os 

demais licitantes, desde logo, intimados a enviar contrarrazões em igual número de dias, 

que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

dos autos. 

12.1.1 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer, nos termos do subitem 12.1, importará na decadência desse direito, ficando o 

pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

12.1.2 – Para fins deste edital considera-se “imediata”, a manifestação realizada no 

prazo de 10 (dez) minutos. 

12.2 – O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

12.3 – Os recursos registrados no Sistema, constituem meio legal de prova, desde que 

devidamente assinados, não sendo obrigatório o encaminhamento do original. 

12.4 – Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal. 

12.5 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

13– DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 



 

13.1. - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

13.1.1.- deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2.- Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

13.1.2.1. - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

13.1.2.2.- recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4.- deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5.- apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

13.1.3. - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1.- recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

13.1.4.- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

13.1.5. - Fraudar a licitação; 

13.1.6. - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

13.1.6.1. - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2. - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3. - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  



 

13.2.1. - Advertência;  

13.2.2.- multa; 

13.3.3.- impedimento de licitar e contratar e 

13.2.3. - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. - Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. - a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. - As peculiaridades do caso concreto. 

13.3.3. - As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

13.3.4. - Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

13.3.5. - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

13.4.1. - Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

13.4.2. - Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

13.6. - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7.- A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 



 

13.8. - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 

o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

13.10. - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

13.11. - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

13.13. - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

14. DA CONTRATAÇÃO 

14.1. - A celebração do Contrato será formalizada com o órgão requisitante, mediante a 

emissão do Contrato, consoante minuta que constitui o Anexo VII deste Edital. 

14.2. - Da convocação para assinatura do Contrato: 



 

14.2.1. - Transcorrido o prazo recursal, adjudicado o objeto e homologado o resultado, 

o licitante vencedor será convocado via endereço eletrônico (e-mail) para, no prazo de 

03 (três) dias úteis, contados da data da convocação, assinar o Contrato. 

14.2.1.1. - A assinatura do contrato se dará de forma eletrônica, mediante uso de 

certificação digital ICP Brasil, no mesmo prazo indicado no subitem acima. 

14.2.1.2. - O licitante convocado poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, 

para assinatura do Contrato, desde que formulada no curso do prazo inicial e alegado 

justo motivo, condicionado o atendimento do requerido, à aceitação dos motivos pela 

CONTRATANTE. 

14.2.2. Se o licitante vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro 

do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, poderá ser 

convocado outro licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação, 

averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, 

sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao edital e seus Anexos, que será 

declarado o vencedor do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o 

licitante para que seja obtido melhor preço. 

14.3. – Da execução do Contrato 

14.3.1. – São partes integrantes do Contrato a ser assinado, como se transcritos 

estivessem, o presente Edital de licitação, seus Anexos e quaisquer complementos, bem 

como os documentos, propostas e informações apresentadas pelo licitante vencedor e 

que deram suporte ao julgamento da licitação. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme consta no anexo I 

– Termo de Referência. 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

16.1. As despesas referentes à execução do Contrato correrão a conta da seguinte 

dotação orçamentária: 855/2026 – 33.90.39.16.00.00.00. 

17. – DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

17.1. Qualquer pessoa, até 03 (três) dias úteis antes da abertura da sessão, poderá 

impugnar o ato convocatório solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, nos endereços eletrônicos 

www.bll.org.br . 

17.1.1 – Não serão aceitos quaisquer documentos senão pelo Sistema eletrônico. 

http://www.bll.org.br/


 

17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

17.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

17.4. Os pedidos de informações complementares ou esclarecimentos deverão ser 

solicitados formalmente pelo e-mail: licitacao@bombinhas.sc.gov.br, até 03 (três) 

dias úteis anteriores à data de abertura da LICITAÇÃO. 

18. – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. – Cópias e vistas obedecerão aos seguintes procedimentos: 

18.1.1.– Cópia deste edital e seus anexos poderá ser obtida pelos interessados, no 

endereço eletrônico www.bombinhas.sc.gov.br e www.bombinhas.atende.net 

18.1.2. – Vistas ao processo licitatório poderão ser realizadas no endereço eletrônico 

www.bombinhas.sc.gov.br e www.bombinhas.atende.net 

18.2.– É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta 

licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo. 

18.3. – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.4.– A Secretaria de Administração poderá revogar o presente pregão por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

18.5. – O presente edital e seus anexos poderão ser alterados, pela Secretaria de 

Administração, antes de aberta a licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou 

decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece a Lei Federal nº 

14.133/2021, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura 

das Propostas Eletrônicas e Documentos Adicionais. 

18.5.1. – Caso ocorram alterações neste edital, as mesmas serão disponibilizadas no 

site www.bombinhas.sc.gov.br e www.bombinhas.atende.net. 

18.6. – A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e 

irretratável dos termos e conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos 

preceitos legais e regulamentos em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e 

mailto:licitacao@bombinhas.sc.gov.br
http://www.bombinhas.sc.gov.br/
http://www.bombinhas.sc.gov.br/
http://www.bombinhas.sc.gov.br/
http://www.bombinhas.atende.net/


 

legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 

licitação. 

18.7. – Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Belo - SC, com prevalência sobre 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer 

questões resultantes deste edital. 

 

 

 

 

__________________________________ 

Luiz Henrique Gonçalves 

Secretário de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 - FUNREBOM 

APENSO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de pintura dos 
Postos Guarda-Vidas Civis (GVC) do município de Bombinhas/SC, incluindo mão de 
obra, materiais, equipamentos e demais insumos necessários, conforme quantitativos e 
especificações constantes da planilha orçamentária. 

Os serviços compreendem limpeza e preparação das superfícies, pintura externa, 
pintura interna e pintura dos decks externos. 

1.1. Especificações e quantidades ou descrição dos serviços 

 
Item Especificação Quantitativo

 Unidade 

1 Contratação de empresa especializada para execução dos 01 Un 

serviços de pintura dos Postos Guarda-Vidas 
Civis (GVC) do município de Bombinhas/SC, 
com fornecimento de mão de obra, materiais, 
equipamentos, ferramentas e demais insumos 

necessários à completa execução dos 
serviços, conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos neste Termo de 
Referência e na planilha orçamentária. 

1.2. Da natureza do objeto 

 
(x) Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n.º 2.355, de 16 de 

dezembro de 2022. 

(x) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com 

características e especificações usuais de mercado. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

I. Motivo/Finalidade/Necessidade da Contratação 

A contratação é necessária para realizar a manutenção preventiva e corretiva da pintura 

dos postos Guarda-Vidas Civis (GVC) de Bombinhas, que apresentam desgaste 

decorrente da exposição contínua às condições climáticas, à maresia, à radiação solar 

e às intempéries. A execução dos serviços tem por finalidade preparar as estruturas 



 

para a Operação Veraneio, garantindo postos em condições adequadas de uso, 

preservando o patrimônio público e proporcionando maior durabilidade às edificações. 

Além disso, a pintura será executada em conformidade com as diretrizes estabelecidas 

no Manual de Edificações do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, atualizado 

em 2025, assegurando a padronização da identidade visual institucional e a uniformização 

das instalações da corporação. 

II. Critério para a Definição dos Quantitativos 

Os quantitativos foram definidos com base em levantamento técnico realizado pela equipe 

o Corpo de Bombeiros Militar, mediante medição in loco da área de pintura de cada posto  

Guarda-Vidas Civil (GVC), em metros quadrados (mZ). Foram considerados todos os postos 

Existentes no município de Bombinhas, contemplando as superfícies que necessitam de 

preparação e pintura, de forma a atender integralmente às necessidades da corporação e  

garantir a adequada manutenção das estruturas. 

III. Beneficiários Diretos 

Os beneficiários diretos da contratação serão o efetivo do Corpo de Bombeiros Militar de 
Santa Catarina e os Guarda-Vidas Civis que utilizam diariamente os postos durante as 
atividades de prevenção e salvamento aquático, bem como a população residente e os 
turistas que frequentam as praias de Bombinhas, os quais contarão com estruturas 
adequadamente conservadas, padronizadas e aptas ao atendimento durante a Operação 
Veraneio e demais ações operacionais. 

IV. Resultados Pretendidos 

Garantir a conservação e a proteção dos postos Guarda-Vidas Civis (GVC), aumentando 

sua vida útil e reduzindo a necessidade de manutenções corretivas. Pretende-se, ainda, 

assegurar a padronização da identidade visual conforme o Manual de Edificações do Corpo 

de Bombeiros Militar de Santa Catarina (2025), proporcionando melhores condições de 

trabalho aos militares e guarda-vidas civis, além de oferecer estruturas adequadas para o 

atendimento à população durante a Operação Veraneio e demais atividades de salvamento 

aquático. 

V. Substituição de Contrato Vigente 

A presente contratação não se destina à substituição de contrato vigente, tratando-se de 
uma nova contratação destinada a atender à necessidade de manutenção e pintura dos 
postos Guarda-Vidas Civis (GVC) do município de Bombinhas. 

 

 



 

3. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO 

3.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP? 

( ) Sim 

( X ) Não 

3.1.2. Adesão à ARP: 

( ) Sim 

( X ) Não 

 
Justificativa, em caso de não admissão: 
Não será adotado o Sistema de Registro de Preços, uma vez que se trata de contratação 

específica, com objeto, quantitativos e valor previamente definidos, destinada à execução 

dos serviços de pintura dos Postos Guarda-Vidas Civis do município de Bombinhas. 

Dessa forma, será realizado pregão eletrônico na forma tradicional, não sendo prevista 

adesão à Ata de Registro de Preços. 

3.2. Critério de Julgamento: 

( ) Menor preço global 

( x ) Maior desconto da tabela SINAPI 

 
3.3 Será adotado tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de 

pequeno porte (EPP), conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 

123/2006 (alterado pela Lei Complementar nº 147/2014): 

( ) Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP). 

( ) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 e inferior a R$ 4.800.000,00 de natureza 

divisível (com cota para ME/EPP). 

( x ) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível, porém não sendo 

aplicável tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 

empresas de pequeno porte por não ser mais vantajoso para a administração 

pública. 

▪ Percentual para aplicação do Art. 48 da Lei Complementar n.º 123/2006 
(alterado pela Lei Complementar nº 147/2014): 100 % 

3.4 Haverá necessidade de vistoria prévia (visita técnica)? 

( ) Vistoria facultativa 

( X ) Não será exigida vistoria. 

 
3.5 Será admitida a participação de consórcios? 



 

( x ) Não 

( ) Sim 

3.6 Será admitida a participação de cooperativas? 

(x) Não 

(  ) Sim 
 
3.7. Será admitida a subcontratação? 

( ) Não 

( x ) Sim 
 
Se sim, quais serviços poderão ser subcontratados? 
Será admitida a subcontratação exclusivamente para a execução dos serviços de limpeza e 

preparação inicial das superfícies, conforme previsto na planilha orçamentária, 

especialmente os serviços de limpeza com jato de alta pressão.  

Fica vedada a subcontratação das demais etapas do objeto, incluindo os serviços de pintura 

externa, pintura interna, tratamento e pintura dos decks e demais serviços de 

cabamento, que deverão ser executados diretamente pela empresa contratada. 

A subcontratação não afastará a responsabilidade integral da contratada perante a 

Administração pela qualidade, cumprimento dos prazos e adequada execução dos 

serviços subcontratados. A contratada deverá comunicar previamente à 

Administração a intenção de subcontratar, observadas as condições estabelecidas 

no edital e no contrato. 

 

3.4. Do agrupamento de itens em lotes A 

aquisição/contratação se dará  e m 

lotes? ( x ) Não 

(  ) Sim 

 

 

4. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 



 

4.1. Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (para análise da 
equipe técnica na fase de julgamento da proposta final de preços): 

( ) Não 

( x ) Sim 

 
Se sim, quais? 

Planilha de composição de preços, contendo os serviços, quantitativos, preços unitários e valor 

total da proposta, em conformidade com a planilha orçamentária de referência; 

• Declaração de que a empresa possui condições técnicas e operacionais para 

execução integral dos serviços, incluindo mão de obra, materiais, equipamentos, 

ferramentas e demais insumos necessários; 

• Declaração de disponibilidade dos equipamentos necessários à execução dos serviços, 
especialmente aqueles destinados aos trabalhos em altura, 

quando aplicável; 

• Declaração de ciência e concordância com as condições de execução, especificações, 

quantitativos e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência e na planilha 

orçamentária; 

• Declaração de disponibilidade para cumprimento dos prazos de execução 

estabelecidos pela Administração. 

 

4.2. Será exigido amostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) serviço(s): 

( x ) Não 

(  ) Sim 

 

4.3. Será exigida Prova de Conceito (PoC)? 

( x ) Não 

( ) Sim 

4.4. Será exigida carta de solidariedade? 

( x ) Não 

( ) Sim 

 

4.5. Será exigida garantia de proposta? 

( x ) Não 

( ) Sim5. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

S CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

5. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 



 

A licitante deverá apresentar: 

a) Comprovação de profissional responsável técnico, engenheiro ou arquiteto, devidamente 

registrado no CREA ou CAU, com habilitação compatível com a execução dos serviços objeto 

da contratação; 

b) Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove(m) a execução de serviços de pintura de edificações com características e 

complexidade compatíveis com o objeto da contratação; 

c) Declaração de disponibilidade dos equipamentos e recursos necessários à execução dos serviços, 

especialmente aqueles destinados aos trabalhos em altura, quando aplicável. 

Os demais documentos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-

financeira serão exigidos conforme as disposições do edital e da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Justificativa sobre a dispensa ou exigência de qualificação técnica: 
Será exigida qualificação técnica, considerando que o objeto envolve a execução de 

serviços de pintura em edificações, incluindo preparação de superfícies, pintura interna e 

externa e serviços em decks, podendo envolver trabalhos em altura. 

A exigência tem por finalidade assegurar que a empresa contratada possua experiência e 

capacidade técnica compatíveis com o objeto, reduzindo riscos de execução inadequada e 

garantindo a qualidade, segurança e durabilidade dos serviços. 

A comprovação será realizada mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica e 
indicação de profissional responsável técnico devidamente habilitado e registrado no CREA ou CAU, 
conforme os requisitos estabelecidos neste Termo de Referência e no edital. 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 



 

6.1. Prazo de entrega/execução 
A execução dos serviços deverá ocorrer no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, 

contados a partir da emissão da Ordem de Serviço, observando-se o cronograma físico-financeiro 

estabelecido pela Administração. 

A execução está prevista para ocorrer nos meses de setembro e outubro de 2026, conforme 

cronograma físico-financeiro, com previsão de execução de aproximadamente 80% dos 

serviços no primeiro período e 20% no segundo período, contemplando os serviços iniciais, pintura 

externa, pintura interna e pintura do deck externo. 

A contratada deverá organizar a execução dos serviços de forma a garantir o cumprimento 

integral do cronograma, observando as condições climáticas, as características de cada 

posto de salva-vidas e as orientações da fiscalização. 

O prazo poderá ser ajustado mediante justificativa formal e anuência da Administração, nas 

hipóteses legalmente admitidas, especialmente quando houver fatos supervenientes que 

comprovadamente impeçam ou dificultem a execução dos serviços. 

6.1.1 O regime de execução da prestação dos serviços será: 

( ) Empreitada por preço global. 

( x ) Empreitada por preço unitário. 

( ) Outro: Fornecimento integral de bens, em entrega única. 

6.2. Local, horário e endereço de realização dos serviços 

Os serviços serão realizados nos Postos Guarda-Vidas Civis (GVC) localizados ao longo da orla 

do município de Bombinhas/SC, conforme relação de postos e respectivos endereços a ser 

disponibilizada pela Administração à empresa contratada. 

A execução dos serviços deverá ocorrer preferencialmente em horário previamente acordado 

com a fiscalização, de modo a não prejudicar as atividades operacionais dos postos e o 

atendimento aos usuários das praias. 

Os locais poderão ser organizados pela Administração conforme cronograma de 

execução, considerando as condições operacionais e a necessidade de manutenção dos 

postos. 

6.3. Bens perecíveis 

( x ) Não 

( ) Sim 



 

6.4. Garantia de execução do contrato 

Será exigida garantia de execução do contrato, nos moldes do Arts 96 a 102 da Lei nº 

14.133/21, em valor correspondente a 0% [máximo de 5%] do valor total do contrato? 

(x ) Não 

( ) Sim 

6.5. Garantia do produto/serviço, manutenção e assistência técnica 

(x) Garantia e/ou assistência técnica 

 

Especificar condições: 

A contratada deverá garantir a qualidade dos serviços executados pelo prazo de 12 (doze) 

meses, contados a partir do recebimento definitivo dos serviços. Durante o período de 

garantia, a contratada deverá realizar, sem qualquer custo adicional para a Administração, 

a correção de falhas, defeitos ou problemas de execução, incluindo descascamento, 

desplacamento, fissuras, falhas de cobertura ou acabamento, quando decorrentes da 

execução inadequada dos serviços. 

Identificado qualquer problema, a contratada deverá realizar a correção no prazo máximo 

de 5 (cinco) dias corridos, contados a partir da comunicação formal da fiscalização. 

As correções deverão ser executadas mantendo o mesmo padrão de qualidade, nível de 

acabamento e qualidade dos materiais originalmente empregados, utilizando materiais de 

padrão premium, compatíveis ou superiores aos utilizados na execução inicial, sem 

qualquer ônus adicional para a Administração. 

A garantia não abrangerá danos comprovadamente decorrentes de vandalismo, uso 

inadequado, intervenções de terceiros ou eventos externos não relacionados à execução dos 

serviços.  

7. OBRIGAÇÕES ESPECIFICAS DAS PARTES 

7.1 Da Contratada 

 
Obriga-se a empresa contratada a: 

a) Executar integralmente os serviços de pintura conforme as especificações, 



 

quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de Referência e na planilha 

orçamentária; 

b) Fornecer todos os materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, EPIs e demais 

insumos necessários à execução dos serviços; 

c) Utilizar materiais de padrão premium e acabamento de alta qualidade, compatíveis ou 

superiores aos especificados pela Administração; 

d) Manter, durante toda a execução, profissional responsável técnico devidamente 

habilitado, quando exigível; 

e) Cumprir as normas de segurança do trabalho, especialmente nos serviços realizados 

em altura, adotando todas as medidas necessárias à proteção dos trabalhadores, terceiros 

e do patrimônio público;7 

f) Manter os locais de execução organizados e limpos, realizando a adequada coleta e 

destinação dos resíduos gerados; 

g) Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer situação que possa 

comprometer o andamento ou a qualidade dos serviços; 

h) Reparar, às suas expensas, quaisquer danos causados ao patrimônio público ou a 

terceiros em decorrência da execução dos serviços; 

i) Atender às solicitações da fiscalização e corrigir eventuais falhas ou defeitos 

identificados durante a execução; 

j) Cumprir o prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos para conclusão dos serviços, 

conforme estabelecido neste Termo de Referência; 

k) Cumprir as condições de garantia estabelecidas neste Termo de Referência, realizando, no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a correção de problemas decorrentes da execução, sem 

qualquer custo para a Administração, mantendo o padrão premium dos materiais e do 

acabamento; 

l) Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e demais obrigações decorrentes da execução do objeto. 

OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO / CONTRATANTE. 

Obriga-se a Administração/Contratante a: 



 

a) Emitir a Ordem de Serviço e fornecer à contratada as informações necessárias à 

execução do objeto; 

b) Disponibilizar a relação e localização dos Postos Guarda-Vidas Civis onde serão 

realizados os serviços; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por meio de servidor ou equipe 

formalmente designada; 

d) Verificar a conformidade dos serviços executados com as especificações, 

quantitativos e padrões de qualidade estabelecidos; 

e) Comunicar formalmente à contratada eventuais falhas, defeitos ou irregularidades 

identificados durante a execução; 

f) Efetuar o recebimento e o pagamento dos serviços regularmente executados, após a 

devida conferência e atesto pela fiscalização; 

g) Prestar os esclarecimentos e fornecer as informações necessárias para o adequado 

desenvolvimento dos serviços. 

8. DO CONTRATO 

8.1 INSTRUMENTO CONTRATUAL 

( x ) Somente por assinatura de contrato 

( ) Autorização de Fornecimento + Contrato de garantia e assistência técnica ( ) 

Autorização de Fornecimento 

(    ) Outro.   

 

8.1. VIGÊNCIA 

(x) O prazo de vigência do contrato é de 1 ano contados do fornecimento da ordem de compra. 

8.2.1.REAJUSTE 

(x) Não se aplica ( ) 

Sim 

8.2.1.1. 

8.3. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

Gestor: 



 

Nome: Daniel Wegner Silva 

Cargo: Comandante do Corpo de Bombeiros de Bombinhas 

Matrícula: 934626-0 

FISCAL: 

Nome: Amauri Farias Ramos Neto  

Cargo: Engenheiro 

CREA/SC: 125710-9 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

9.1 PRAZOS 

• 7 Prazo para recebimento definitivo: até 30 (trinta) dias corridos, após a conclusão e 

Conferência dos serviços pela fiscalização; 

• Prazo para liquidação do documento fiscal: até 30 (trinta) dias, após o recebimento 

da Nota Fiscal e dos documentos necessários; 

• Prazo para pagamento: até 30 (trinta) dias, após a regular liquidação da despesa; 

• Prazo para correção de serviços com defeitos ou desconformidades: até 5 (cinco) 

dias corridos, contados da comunicação formal da fiscalização, sem qualquer custo 

adicional para a Administração, mantendo-se o padrão de qualidade, materiais e 

acabamento originalmente exigidos.  

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

403/2026 – 33.90.39.16.00.00.00, 855/2026 – 33.90.39.16.00.00.00 

 

11. DO VALOR ESTIMADO 

O valor estimado da contratação é de R$ 113.879,40 (cento e treze mil, oitocentos e setenta e 

nove reais e quarenta centavos), conforme planilha orçamentária elaborada com base nos 

quantitativos e custos dos serviços previstos para a execução da pintura dos 

Postos Guarda-Vidas Civis (GVC). O valor contempla mão de obra, materiais, 

equipamentos, ferramentas, encargos e demais custos necessários à completa execução 

do objeto, incluindo o BDI de 20,73%. 

12.INFORMAÇÕES ADICIONAIS  

12.1. Especificações e condições de execução dos serviços 

Os serviços deverão ser executados conforme as especificações, quantitativos e condições 



 

estabelecidas neste Termo de Referência e na planilha orçamentária, contemplando a 

preparação das superfícies, pintura interna e externa dos Postos Guarda-Vidas Civis (GVC) e 

serviços de tratamento e pintura dos decks externos. 

A contratada deverá fornecer toda a mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas, 

EPIs e demais insumos necessários à completa execução dos serviços. 

Os serviços deverão ser executados de forma adequada, observando as características das 
edificações e sua exposição às condições climáticas, umidade, radiação solar e maresia. 

12. INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

12.1. Especificações e condições de execução dos serviços 

Os serviços deverão ser executados conforme as especificações, quantitativos e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência e na planilha orçamentária, contemplando a 

preparação das superfícies, pintura interna e externa dos Postos Guarda-Vidas Civis (GVC) e 

serviços de tratamento e pintura dos decks externos. 

A contratada deverá fornecer toda a mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas, 

EPIs e demais insumos necessários à completa execução dos serviços. 

Os serviços deverão ser executados de forma adequada, observando as características das 
edificações e sua exposição às condições climáticas, umidade, radiação solar e maresia. 

12.2. Materiais e padrão de acabamento 

Deverão ser utilizados materiais de padrão premium e alta qualidade, adequados ao tipo de 

superfície e às condições de exposição dos Postos Guarda-Vidas Civis. 

Os serviços deverão apresentar acabamento uniforme, sem falhas de cobertura, manchas, 

escorrimentos, descascamentos ou outras imperfeições decorrentes da execução. 

12.3 Segurança na execução dos serviços 

A contratada será responsável pela adoção de todas as medidas de segurança necessárias 

durante a execução dos serviços, especialmente nos trabalhos realizados em altura. 

Deverão ser disponibilizados e utilizados os equipamentos de proteção individual e coletiva 

necessários, bem como andaimes, escadas e demais equipamentos adequados à execução 

segura dos serviços. 

A contratada deverá adotar medidas para proteger os trabalhadores, terceiros, usuários das 

praias, instalações e demais bens públicos existentes nos locais de execução. 

12.4 Gerenciamento e destinação dos resíduos 



 

A contratada deverá realizar a coleta, acondicionamento e destinação ambientalmente 

adequada dos resíduos gerados durante a execução dos serviços, incluindo embalagens, 

sobras de tintas, vernizes, solventes, lixas, plásticos e demais materiais. 

Fica vedado o descarte de tintas, solventes ou quaisquer outros resíduos diretamente no 
solo, sistemas de drenagem, praias ou corpos d'água Ao final dos serviços, os locais deverão 
ser entregues devidamente limpos e livres de  materiais e resíduos provenientes da 
execução. 

 

12.5. Proteção do patrimônio público 

A contratada deverá adotar todas as medidas necessárias para preservar as estruturas, 

equipamentos, instalações e demais bens existentes nos Postos Guarda-Vidas Civis durante 

a execução dos serviços. 

Eventuais danos causados ao patrimônio público ou a terceiros em decorrência da execução 
dos serviços deverão ser reparados pela contratada, sem qualquer custo para a Administração. 

12.6. Condições de garantia e correção dos serviços 

Os serviços executados terão garantia de 12 (doze) meses, contados do recebimento 

definitivo. 

Durante o período de garantia, a contratada deverá corrigir, sem qualquer custo para a 
Administração, falhas, defeitos ou problemas decorrentes da execução dos serviços, 
incluindo descascamento, desplacamento, falhas de cobertura ou acabamento. 

As correções deverão ser realizadas no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados da 

comunicação formal da fiscalização. 

Os serviços de correção deverão manter o mesmo padrão premium de qualidade, materiais 
e acabamento originalmente exigido, ou padrão superior, sem qualquer custo adicional para a 
Administração. 

 

12.7. Responsabilidade da contratada 

A contratada será integralmente responsável pela qualidade e adequada execução dos 
serviços, devendo cumprir as normas técnicas e de segurança aplicáveis, bem como as 
determinações da fiscalização e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência 
e no instrumento contratual. 

 

 



 

13. INDICAÇÃO RESPONSÁVEL NO ÓRGÃO PELOS ENCAMNHAMENTOS DE EVENTUAIS 
IMPUGNIAÇÕES E/OU ESCLARECIMENTOS 

Nome: Eduardo Schmitz Magalhães 

E-mail: bombeirosbbscompras@gmail.com  

Telefone institucional: (47) 99135-0874 

 

 

 

 

Eduardo Schmitz Magalhães 

Chefe do Setor de Logística 

 

7. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 
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ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 - FUNREBOM 

 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA 

À Secretaria de Administração  
 

Item Material Marc
a 

Quantidade Unidad
e 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

       

 
Preço total em R$ por extenso: 
Validade da Proposta: 

Garantia (se for o caso): 
Dados do proponente: 

Razão Social: 

Endereço: 

Município: 

Estado: 

CEP: 

CNPJ: 

Fone: 

E-mail: 

Banco: 

Agência bancária: 

Conta: 
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato/Ata de 

Registro de Preços: Nome: 

CPF: 

Cargo/Função: 
Declaramos que temos amplo conhecimento e aceitamos todas as 
condições estabelecidas no edital do Pregão Eletrônico e seus anexos. 
Local e Data: 

Nome, cargo e assinatura 
 

 



 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

Pregão Eletrônico n. ___/2026. 

 A empresa _____________________________________________ CNPJ 

_____________________ sediada na _____________________________________ 

telefone ________________ e-mail ____________________________________, por 

intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do pregão 

supramencionado, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:  

a) Detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus 

anexos, e que a sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital 

supra;  

b) Não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, nos termos do 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei n° 9.854/99), em 

cumprimento ao estabelecido no inciso III do art. 62 da Lei 14.133/2021;  

c) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal;  

d) Declara, ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

supervenientes impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, estando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao que 

determina o inciso II do art. 70 da Lei 14.133/2021.  

e) Declara, para os devidos fins, que os serviços são prestados por empresas que 

comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto na Lei nº 13.146, de 2015 e 

inciso XVII do art. 92 e art. 116, parágrafo único, da Lei 14.133/2021. 

_____________________, ____ de ________________ de _______.  

Assinatura e carimbo do Representante Legal 

- A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 

 

 

 



 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO  

(Somente para ME, EPP) 

 

A Empresa _______________________________________________________, 

devidamente inscrita no CNPJ sob nº ____________________________, sediada em 

___________________________________________________, por intermédio de seu 

representante legal, para fins da Licitação nº 001/2026 – FUNREBOM modalidade 

Pregão, DECLARA expressamente, sob as penas da lei, que:  

• Encontra-se enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa, na forma da LC nº 123/2006 e Lei n.º 11.488, art. 34.  

• Tem conhecimento dos arts. 42 e 49, da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal 

habilitação, em cumprimento ao inciso II do art. 70 da Lei 14.133/2021.  

• Não está incursa em nenhuma das vedações do art. 3º. § 4º da Lei Complementar nº 

123/2006. 

 • Preenche todos os requisitos da Lei Complementar n.º 123/2006.  

 

_____________________, ____ de ________________ de _______. 

 

Assinatura e carimbo do Representante Legal 

 

 

 

 

OBS.:  

1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa;  

2 – A declaração deve ser apresentada junto ao credenciamento. 

 



 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

A empresa __________________________________________________________, 

inscrita no CNPJ sob o nº 

_________________________________________________, por intermédio de seu 

representante legal, Sr(a) 

_____________________________________________________________________

__, portador(a) da Carteira de Identidade n.º 

______________________________________ e do CPF n.º _________________, 

DECLARA, na forma e sob as sanções previstas na Lei 14.133/2021, que cumpre 

plenamente os requisitos de HABILITAÇÃO exigidos para participação nesta licitação.  

DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, na 

hipótese de falsidade da presente declaração. 

 

_____________________, ____ de ________________ de _______.  

 

Assinatura e carimbo do Representante Legal 

 

- A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 

- A declaração deverá ser apresentada junto ao credenciamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

MODALIDADE: 

Nº LICITAÇÃO: 

___________________________(identificação completa do 

representante da licitante), como representante devidamente constituído de 

____________________(identificação completa do licitante) doravante denominado 

(licitante/consórcio), para fins do disposto no item __________ do Edital 

________________(completar com identificação do Edital), declara, sob as penas da 

lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

I. A proposta apresentada para participar da (identif icação da l icitação 
nº___/20__) foi elaborada de maneira independente pelo (Licitante/consórcio), 
e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 
fato da (identif icação da l icitação nº___/20__), por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

II. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar (identif icação 
da l icitação nº___/20__) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer 
outro participante potencial ou de fato deste Leilão, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

III. Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) 
quanto a participar ou não da referida licitação; 

IV. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar (identificação da 
licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado 
ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 
(identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

V. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do (identificação da 
licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer integrante do (órgão licitante) antes da 
abertura oficial das propostas; e 

VI. Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

Local e Data. 

(assinatura do representante legal da empresa ou procurador habilitado) 

• Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante 
da licitação 



 

ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2026 

Processo n. 007/2026 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

BOMBINHAS POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

O MUNICÍPIO DE BOMBINHAS, por intermédio da SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO, com sede na na Avenida Baleia Jubarte n° 328, Bairro José 

Amândio, inscrito no CNPJ sob o nº 95.815.379/0001-02, doravante denominada 

CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Secretário de XXXXXXXXXXXXXX, 

Senhor XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do CPF nº XXXXXXXXXXXXX, 

e de outro lado a empresa, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 

representada por seu XXXXXXXXXXXXX, Senhor XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

portador do CPF nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX, firmam o presente instrumento de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 007/2026 - FUNREBOM, e regido pela Lei 

Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e demais normas legais federais e municipais 

vigentes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. Constitui objeto do presente Contrato a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA 

A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PINTURA DOS POSTOS GUARDA-VIDAS CIVIS 

(GVC) DO MUNICÍPIO DE BOMBINHAS/SC, INCLUINDO MÃO DE OBRA, 

MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS, CONFORME 

QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DA PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA”, conforme especificações do Termo de Referência (Anexo I deste 

Contrato), do Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2026 - FUNREBOM e seus anexos e 

da proposta julgada vencedora do Pregão. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO 

2.1. Fica vinculado este termo contratual às condições do Edital do Pregão Eletrônico 

nº 001/2026 - FUNREBOM e seus anexos e à proposta da CONTRATADA, que são 

partes integrantes deste Contrato, como se transcritos estivessem. 



 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução dos serviços descritos 

no Termo de Referência, Anexo I deste Contrato, os valores conforme descrito no quadro 

abaixo: 

1 - LOTE 01 
 

Item Produto Quant UND Preço 

Unit. 

Máximo 

Cotação 

Máxima 

1 
Contratação de empresa especializada para 
execução dos serviços de pintura dos Postos 
Guarda-Vidas Civis (GVC) do município de 
Bombinhas/SC, com fornecimento de mão de 
obra, materiais, equipamentos, ferramentas e 
demais insumos necessários à completa 
execução dos serviços, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos 
neste Termo de Referência e na planilha 
orçamentária. 

1 SERV R$ R$  

  
   

3.1 Os serviços compreendem limpeza e preparação das superfícies, pintura 

externa, pintura interna e pintura dos decks externos 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é estimado, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos e/ou serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor estipulado neste instrumento 

até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente a prestação dos serviços, mediante a 

apresentação da nota fiscal/fatura, que deverá ser emitida em nome da 

CONTRATANTE, devendo constar o CNPJ, o número da licitação e do Contrato. 

4.2.O pagamento será liberado, desde que comprovada a regularidade fiscal e 

trabalhista da Contratada, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 



 

a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (relativos aos Tributos Federais, Dívida 

Ativa e Seguridade Social/INSS); 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 

ou outra equivalente, na forma da lei.; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

emitida pela Caixa Econômica Federal; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  

4.2.1.A não apresentação dos documentos acima exigidos implica na suspensão do 

pagamento da fatura até a sua apresentação, não sendo exigível, neste caso, 

atualização financeira dos valores, por inadimplemento. 

4.3.Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade 

ou inadimplência, bem assim, em razão de dano ou prejuízo causado à CONTRATANTE 

ou a terceiros, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço. 

4.4. O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato, 

não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço. 

4.5. Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pela CONTRATANTE, 

sem que haja culpa da CONTRATADA, os valores serão corrigidos com base nos 

seguintes critérios, para que regularize sua situação, sendo suspensas as atividades até 

a regularização do pagamento.  

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

5.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, 

na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, por ser mais vantajosa 

economicamente para o Município de Bombinhas. 

5.2.A prorrogação do contrato é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

5.3. Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de 

assinatura do Contrato referenciada no preâmbulo do referido instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 

As despesas referentes à execução do Contrato correrão a conta da seguinte dotação 

orçamentária: 855/2026 – 33.90.39.16.00.00.00. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração; 

7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, §1º); 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção;  

7.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 



 

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

7.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

a sua competência. 

7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. 

7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. 

7.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 

7.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 



 

7.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

7.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da apresentação da proposta vencedora. 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 

índice(s) definitivo(s).  

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para ‘reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

8.8.O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações do Contratante: 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 



 

9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas; 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado. 

9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 



 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

10.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do 

contrato. 

10.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

10.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 

ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

10.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro Geral de 

Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos:  

a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (relativos aos Tributos Federais, Dívida 

Ativa e Seguridade Social/INSS); 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 



 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante 

ou outra equivalente, na forma da lei.; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

emitida pela Caixa Econômica Federal; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  

10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

10.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

10.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

10.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

10.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 



 

10.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

10.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO 

12.1. Proceder-se-á a alteração do Contrato, quando couber, na forma e condições 

estabelecidas no artigo 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

12.2.O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 

do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 



 

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa:  

(1) moratória de 1% (hum por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias; 



 

a. O atraso superior a 05 (cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art.156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

15.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 



 

15.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

15.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

15.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PRÁTICAS DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

16.1. As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, 

administradores e colaboradores: 

I– declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais 

nas Leis n°s 8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras 

aplicáveis; 

II – comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas 

hipóteses previstas nas leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se 

comprometem em exigir o mesmo pelos terceiros por elas contratados; 

III – comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral qualquer irregularidade que 

tiverem conhecimento acerca da execução do Contrato; 

IV – declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas, 

além de outras, é causa para a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da cobrança 



 

das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte inocente e das multas 

pactuadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

I – A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados - LGPD) e se compromete a adequar todos os 

procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os dados 

pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de 

proteção de dados pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, a 

CONTRATANTE em situação de violação de tais regras. 

II – A CONTRATADA declara que designou Encarregado de Tratamento de Dados 

Pessoais, nos termos do § 1º. do art. 41 da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados - LGPD), conforme indicado na sua página eletrônica 

(www.bombinhas.sc.gov.br) e se compromete a manter o CONTRATANTE informado 

sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de Tratamento de Dados 

Pessoais, sempre que for substituído, independentemente das alterações em sua 

página eletrônica. 

III – A CONTRATADA somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços 

contratados, nos limites e finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações 

com base no presente contrato e jamais para qualquer outra finalidade. 

IV – A CONTRATADA se certificará de que seus empregados, representantes, e 

prepostos agirão de acordo com o presente contrato e com as leis de proteção de dados 

e eventuais instruções transmitidas pela CONTRATANTE sobre a presente cláusula, 

comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais e dos 

dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução do objeto contratual, 

em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais - LGPD), certificando-se a CONTRATADA de que seus empregados, 

representantes, e prepostos assumam compromisso de confidencialidade ou estejam 

sujeitos a obrigações legais de confidencialidade. 

V – Se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações à CONTRATADA relativas 

ao tratamento de dados pessoais que detiver em decorrência do presente contrato, a 

CONTRATADA submeterá esse pedido à apreciação da CONTRATANTE, não podendo, 

sem instruções prévias da CONTRATANTE, transferir, compartilhar e/ou garantir acesso 

aos dados pessoais que detenha por força do presente contrato, sendo, em regra, 

vedada a transferência das informações a outras pessoas físicas ou jurídicas, salvo 

aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do próprio 

contrato; se a solicitação for realizada por autoridade de proteção de dados, a 

CONTRATADA informará imediatamente à CONTRATANTE sobre tal pedido e suas 

decorrências. 



 

VI – A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento das 

obrigações previstas nas leis de proteção de dados, quando relacionadas ao objeto 

contratual, especialmente nos casos em que for necessária a assistência da 

CONTRATADA para que a CONTRATANTE cumpra suas obrigações, incluindo aquelas 

relativas à segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto 

de proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de proteção de dados, incluindo 

pedidos de acesso, retificação, bloqueio, restrição, apagamento, portabilidade de dados, 

ou o exercício de quaisquer outros direitos dos titulares de dados com base nas Leis 

Aplicáveis à Proteção de Dados. 

VII – Quando solicitada, a CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE, no prazo de 2 

(dois) dias úteis, todas as informações necessárias para comprovar a conformidade das 

obrigações da CONTRATADA previstas neste contrato com as leis de proteção de 

dados, inclusive para fins de elaboração de relatórios de impacto de proteção e riscos 

de uso de dados pessoais. 

VIII – A CONTRATADA prestará assistência à CONTRATANTE no cumprimento de suas 

outras obrigações de acordo com as leis de proteção de dados nos casos em que estiver 

implícita a assistência da CONTRATADA e/ ou nos casos em que for necessária a 

assistência da CONTRATADA para que a CONTRATANTE cumpra suas obrigações, 

incluindo aquelas relativas à segurança do tratamento, violações de dados pessoais, 

avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de proteção 

de dados. 

IX - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, por escrito, em até 

2 (dois) dias úteis a contar do momento em que tomou ciência da violação, ou em menor 

prazo, se assim vier a recomendar ou determinar a Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados - ANPD, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências 

dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

X – A CONTRATADA indenizará a CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por 

parte da CONTRATADA das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e 

recomendações das autoridades de proteção de dados com relação ao presente 

contrato, de quaisquer danos, prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários 

advocatícios, multas, penalidades e eventuais dispêndios investigativos relativos a 

demandas administrativas ou judiciais propostas em face da CONTRATANTE a esse 

título. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 



 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1 Para dirimir questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de 

Porto Belo - SC, com renúncia expressa a qualquer outro. 

19.2 E, por estarem assim justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento 

de Contrato. 

Bombinhas, XX de XXXXXX de 2026. 

 

(Assinado Digitalmente) 

 XXXXXXXX Secretário de XXXXXXXXXXXXX  

CONTRATANTE  

(Assinado Digitalmente)  

XXXXXXXX Cargo  

CONTRATADA 


